
  

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Nucleo de Apoio Regional de Serro

 

Parecer Técnico IEF/NAR SERRO nº. 24/2020
Belo Horizonte, 23 de outubro de 2020.

  

                                      

     ANEXO III DO PARECER ÚNICO
 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO
Tipo de Requerimento do Intervenção

Ambiental Número do Processo Data
Formalização

Unidade do SISEMA responsável pelo
processo

Supressão de cobertura vegetal nativa, com
destoca, para uso alternativo do solo 14010000422/20 17/09/2020 NAR Serro

2. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA INTERVENÇÃO
2.1 Nome: SARAPÓ ENERGIA SOLAR SPE LTDA 2.2 CPF/CNPJ: 34.896.284/0001-68
2.3 Endereço: Rua Araguari, 1156 2.4 Bairro: Santo Agostinho
2.5 Município: Belo Horizonte   2.6 UF: MG 2.7: CEP: 30.190-111
2.8 Telefone: (31) 98421-6653 2.9: E-Mail: angeloassuncao@yahoo.com.br

3. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL
3.1 Nome: José Sena Mota 3.2 CPF/CNPJ: 035.905.266-53
3.3 Endereço: Rua Dois de Outubro, 110 3.4 Bairro: Centro
3.5 Município: Minas Novas 3.6 UF: MG 3.7: CEP: 39650-000
3.8 Telefone: (38) 99907-0177 3.9: E-Mail: jjmotabau@gmail.com

4. IDENTIFICAÇÃO E LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL
4.1 Denominação: Fazenda Baú 4.2 Área Total (ha): 184,90
4.3 Município/Distrito: Minas Novas /MG 4.4 INCRA (CCIR): -
4.5 Matrícula: 13.968      Livro: 02 Folha: 01 Comarca: Minas Novas/MG
 
4.6 Coordenada Plana (UTM)
 

X: 759020 Datum: SIRGAS 2000

Y: 8095811 Fuso: 23K

5. CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL DO IMÓVEL
5.1 Bacia Hidrográfica: Rio Jequitinhonha
5.2 Unidades de Conservação: não
5.3 Ocorrência de Espécies Flora/Fauna: (   ) Raras,  (   ) Endêmicas,  (   ) Ameaçadas de extinção, ( X ) Imunes de corte
5.4 Zona de Amortecimento de Unidades de Conservação: não
5.5 Vulnerabilidade Natural: -
5.6 Prioridade para Conservação da Biodiversitas: não
5.7 Bioma: Cerrado Área (ha): 184,90
5.8 APP com cobertura Nativa Área (ha): 13,3504
5.9 APP com uso consolidado Área (ha): 0,1
5.10 Uso do solo no imóvel Área (ha)
Reserva Legal 37,0700
APP 13,3504
Remanescente de vegetação nativa 133,4422
Pastagem consolidada 0,9520
Total 184,90

6. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA E PASSÍVEL DE APROVAÇÃO
Tipo de Intervenção REQUERIDA Quantidade Unidade
Supressão de cobertura vegetal nativa, com destoca, para uso alternativo do solo 8 ha
Tipo de Intervenção PASSÍVEL DE APROVAÇÃO Quantidade Unidade
Supressão de cobertura vegetal nativa, com destoca, para uso alternativo do solo 8 ha

7. COBERTURA VEGETAL NATIVA PASSÍVEL DE APROVAÇÃO
7.1 Bioma/Transição entre biomas Área (ha)
Cerrado 8
7.2 Fisionomia/Transição entre fisionomias Área (ha)
Cerrado típico 8

8. COORDENADA PLANA DA ÁREA PASSÍVEL DE APROVAÇÃO
8.1 Tipo de Intervenção Datum Fuso X Y
Supressão de cobertura vegetal nativa,
com destoca, para uso alternativo do solo SIRGAS 2000 23K 759073 8095061
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com destoca, para uso alternativo do solo
9. PLANO DE UTILIZAÇÃO PRETENDIDA

9.1 Uso Proposto Especificação Área (ha)
Usina solar E-02-06-2 (Usina solar fotovoltaica) 8

10. DO PRODUTO OU SUBPRODUTO FLORESTAL / VEGETAL PASSÍVEL DE APROVAÇÃO
10.1 Produto/Subproduto Especificação Qtde Unidade

Lenha de floresta nativa
Lenha para uso
energético na
propriedade

245,36 m³

PARECER TÉCNICO, MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS FLORESTAIS

O imóvel não se localiza em zona de amortecimento ou área de entorno de Unidade de Conservação de Proteção integral
ou uso sustentável;
De acordo com consulta feita a Infraestrutura de Dados Espaciais do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos
Hídricos (IDE-SISEMA), o imóvel não se localiza em área prioritária para conservação da biodiversidade (biodiversitas);
A espécie Handroanthus ochraceus (ipê-amarelo-do-cerrado), observada no imóvel, é imune de corte segundo a Lei
Estadual nº 9.743/88;
Foi apresentado Plano de Utilização Pretendida – PUP Simplificado, de acordo com a Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº.
1905 de 2013;

1. Histórico:

Data da formalização: 17/09/2020
Data do pedido de informações complementares: -
Data de entrega das informações complementares: -
Data de Vistoria: 07/10/2020
Data da emissão do parecer técnico: 23/10/2020

2. Objetivo:

O presente parecer tem como objetivo analisar solicitação de Supressão de cobertura vegetal nativa, com destoca, para uso
alternativo do solo em área de 8 hectares (ha), com a finalidade de obtenção do Documento Autorizativo para Intervenção
Ambiental – DAIA para instalar infraestrutura de usina solar. Segundo a DN 217/2017, o código da atividade é E-02-06-2 (Usina
solar fotovoltaica) com potência nominal de 2,5 MW, ou seja, é dispensada de Licenciamento Ambiental.

3. Caracterização do Imóvel/Empreendimento:

3.1 do imóvel rural:

O imóvel é denominado Fazenda Baú e está localizado no município de Minas Novas/MG. Possui área de 184,90 ha,
correspondendo a aproximadamente 4,6 módulos fiscais. Este parâmetro, para o município, se baseia em 40 ha, o que
caracteriza média propriedade rural. A cidade de Minas Novas está inserida nas abrangências do bioma Cerrado e possui
fitofisionomias de Cerrado Típico e Floresta Estacional Semidecidual – FESD (mata seca). O responsável pela intervenção
ambiental é a empresa Sarapó Energia Solar SPE LTDA.

3.2 Cadastro Ambiental Rural:

- Número do registro: MG-3141801-8DDC.C7B8.7363.48BC.8741.5097.608F.A5DE;

- Área total: 184,90 ha;

- Área de reserva legal: 37,07 ha (no imóvel);

- Porcentagem do imóvel com reserva legal: 20%;

- Área de preservação permanente: 13,3504 ha;

- Área de uso antrópico consolidado: 0,9520 ha.

- Qual a situação da área de reserva legal:

( X ) A área está preservada:  37,07  ha.

(   ) A área está em recuperação:

(   ) A área deverá ser recuperada:

- Formalização da reserva legal:

( X ) Proposta no CAR.    (  ) Averbada.    ( ) Aprovada e não averbada.

- Qual a modalidade da área de reserva legal:

( X ) Dentro do próprio imóvel.      ( ) Compensada em outro imóvel rural de mesma titularidade.
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(  ) Compensada em imóvel rural de outra titularidade.

- Quantidade de fragmentos vegetacionais que compõe a área de reserva legal: 01 (um) fragmento.

- Parecer sobre o CAR:

A Reserva Legal - RL possui vegetação nativa de Cerrado com fitofisionomia de Cerrado típico e FESD, configurando 1 (um)
fragmento, estando em conformidade com a porcentagem mínima exigida em legislação (20% - Lei 12.651/2012). Porém há
cômputo de APP como RL, segundo observações realizadas in loco.

Verificou-se que as informações prestadas no CAR apresentado não correspondem com as constatações feitas durante a
vistoria técnica realizada no imóvel. A localização e composição da reserva legal estão em desacordo com a legislação vigente
para fins de deferimento da intervenção requerida. Isso se deve ao fato de haver cômputo de APP como RL, o que impede
conversões de vegetação nativa para uso alternativo do solo. Sendo verídico o parecer supra, reprova-se o CAR.

4. Intervenção ambiental requerida:

O requerente solicita Supressão de cobertura vegetal nativa, com destoca, para uso alternativo do solo em área de 8 hectares
(ha) com a finalidade de obtenção de DAIA para implantação de usina solar fotovoltaica. Foi apresentado o Plano de Utilização
Pretendida – PUP Simplificado que é exigido no artigo 9°, inciso IV, da Resolução conjunta SEMAD/IEF nº 1905, de 12 de
agosto de 2013. A área de intervenção ambiental - AIA possui fitofisionomia de Cerrado típico. Houve o cálculo volumétrico de
245,36 m³ de lenha de floresta nativa, sem destoca, para o local.

- Espécies ameaçadas ou imunes de corte:

Segundo levantamento de campo citado no PUP, foram amostradas na AIA, 08 indivíduos da espécie imune de corte
Handroanthus ochraceus (ipê-amarelo-do-cerrado), segundo a Lei Estadual nº 9.743/88.

4.3 Vistoria realizada:

Ao sétimo dia de outubro de 2020 foi realizada vistoria técnica no imóvel denominado Fazenda Baú, localizado no município de
Minas Novas/MG, cujo proprietário é o Sr. José Sena Mota. A propriedade está totalmente inserida no Bioma Cerrado e possui
em suas abrangências, fitofisionomias de Cerrado típico e Floresta Estacional Semidecidual – FESD, vulgarmente conhecido
como Mata Seca.

O requerente é a empresa Sarapó Energia Solar SPE Ltda que solicita Supressão de cobertura vegetal nativa, com destoca,
para uso alternativo do solo em área de 8 hectares (ha) com o objetivo de concessão de Documento Autorizativo para
Intervenção Ambiental – DAIA para instalação de Usina Solar Fotovoltaica. Segundo a DN-217, a atividade está inserida no
código E-02-06-2 (Usina solar fotovoltaica) com potência nominal de 2,5 MW, ou seja, é dispensada de Licenciamento
Ambiental.

A perícia foi acompanhada pelo filho do proprietário, o Sr. Jessé José Mota que auxiliou no caminhamento pela propriedade,
remedição das árvores e forneceu informações necessárias para sanar algumas dúvidas referentes à solicitação.

Em análises preliminares às imagens de satélite foi possível notar que no imóvel haveria possivelmente Áreas de Preservação
Permanente – APP não declaradas no Cadastro Ambiental Rural – CAR, nas coordenadas UTM X: 758453 / 8095585 e X:
758789 / Y: 8095476.

In loco, nas coordenadas UTM X: 758451 / Y: 8095522 e X: 758781 / Y: 8095449, foi possível observar que se trata de dois
cursos d’água intermitentes, na ocasião secos, que não foram declarados no CAR ou planta planimétrica do imóvel. Eles são
afluentes do grande rio que passa na propriedade, mas que devido às intensas intervenções antrópicas se encontra seco,
possuindo água em apenas um poço que possui afloramento rochoso em seu leito, evitando assim que a água escoe.

A vegetação nestes locais é bem densa e possui média de altura de aproximadamente 8 metros (m). Foram observadas neste
ambiente espécies como: Astronium graveolens (gonçalo-alves), Inga striata (ingazeiro), Copaifera langsdorffii (pau d’óleo) etc.

Nas coordenadas UTM X: 758944 / Y: 8095385, foi verificado uso alternativo do solo na APP. O local é uma pastagem
desativada, visto que não há atividade de pecuária no imóvel.

A Reserva Legal – RL, não foi visitada, pois o local é de difícil acesso e está localizado no fundo da propriedade. Porém
segundo as imagens de satélite se encontra totalmente vegetada. Após a verificação dos cursos d’água não declarados no CAR,
pôde-se concluir que há cômputo de APP como RL.

Em visita a Área de Intervenção Ambiental - AIA foi possível notar que se trata de Cerrado com fitofisionomia de Cerrado típico.
As árvores são tortuosas e bem esparsas com média de altura de 4m. Há grande quantidade de lianas e a serrapilheira é
praticamente inexistente. Na época da perícia a vegetação se encontrava quase em sua totalidade sem folhas, sendo possível
identificar apenas as espécies Magonia pubescens (tinguí) e Hymenaea stigonocarpa (jatobá-do-cerrado). O solo é bem seco e
pedregoso.

Foi realizado inventário florestal tipo censo ou 100% da espécie imune de corte Handroanthus ochraceus (ipê-amarelo-do-
cerrado). Porém, as árvores não foram identificadas com plaquetas e a falta de folhas impossibilitou a identificação correta
destas para realização das conferências. Porém através das coordenadas foi possível localizar apenas 02 (dois) indivíduos para
a releitura, o número 5 (UTM X: 759150 / Y: 8094952) e 6 (UTM X: 759221 / Y: 8094962). A atividade foi executada com o auxílio
de uma fita métrica, onde tomou-se o CAP e altura para as conferências.
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Não foi possível realizar análises do inventário florestal, pois os indivíduos de ipê-amarelo não puderam ser localizados devido
aos fatores já citados. Portanto não se pode dar algum parecer sobre o assunto. Não foram observados vestígios da fauna
silvestre.

Em conversa com o Sr. Jessé verificou-se um erro da equipe de topografia, que segundo ele, mediu uma área já vendida (do
outro lado da vicinal) à um vizinho por seu pai, que é proprietário da terra. Local que foi declarado no CAR e foi denominado
como parte da AIA, nas coordenadas UTM X: 759076 / Y: 8094959. Este fato constitui um grave equívoco da equipe técnica que
impossibilita o andamento das análises do processo de intervenção ambiental e pode ocasionar problemas jurídicos como
declaração de falsas informações.

4.3.1 Características físicas:

- Topografia: motanhoso;

- Solo: Argissolos Vermelho-Amarelos Distróficos;

- Hidrografia: o imóvel possui 3 (três) cursos d’água intermitentes, totalizando 13,3504 ha de APP inseridas na bacia federal do
Rio Jequitinhonha.

4.3.2 Características biológicas:

- Vegetação:

A Área Diretamente Afetada - ADA pelo empreendimento encontra-se sob domínio do Bioma Cerrado, formação savânica,
fitofisionomia característica de Cerrado típico. A grandiosidade do Cerrado se traduz por sua biodiversidade: é a savana mais
biodiversa do mundo, com aproximadamente 12 mil plantas catalogadas, das quais mais de 4 mil são endêmicas. Dentre as
espécies vegetais arbóreas mais importantes estão: Hymenaea stignocarpa (jatobá-do-cerrado), Hancornia speciosa
(mangaba), Mauritia flexuosa (buritizeiro), Eugenia desynterica (cagaita), Dipteryx alata (baru), dentre outras.

- Fauna:

Segundo levantamentos realizados por Lessa et al. (2008) na cadeia do Espinhaço foram registradas 16 espécies de
marsupiais e 48 espécies de roedores, por exemplo Thrichomys inermis (rabudo) e Oligoryzomys rupestris (rato-domato).

Este mesmo autor registrou ainda 32 espécies de morcegos, 14 táxons de primatas, por exemplo, Callithrix penicillata (mico-
estrela), Brachyteles hypoxanthus (muriqui-do-norte) e Cebus nigritus (macaco-prego).

Dentre os mamíferos destacam-se o Chrysocyon brachyurus (lobo-guará), Tapirus terrestris (anta) e Mazama americana
(veado-mateiro) que também ocorrem na região.

Poucos estudos foram realizados sobre a entomofauna, porém algumas ordens são indicadoras de ambientes preservados
como Blattodea, Lepidoptera, Diptera, Coleoptera e Dermaptera.

No dia da vistoria técnica não foram avistadas espécies da fauna nativa ou vestígios destas.

5. Análise Técnica:

Considerando as observações realizadas in loco, de que as APP não foram declaradas no CAR e Planta planimétrica.

Considerando o cômputo de APP como RL verificado após a descobertas dos novos cursos d’água intermitentes no terreno, o
que veda novas conversões da vegetação nativa segundo inciso VIII do art. 38 do Decreto 47.749/2019.

Considerando a não localização dos indivíduos arbóreos de Handroanthus ochraceus (ipê-amarelo-do-cerrado) para as
remedições, diga-se CAP, e altura, para subsidiar a análise do inventário florestal tipo censo; isso por falta de marcação das
árvores em campo e ausência de folhas no período de seca.

Considerando a observação colocada pelo filho do proprietário, Sr. Jessé José Mota, de que parte da Área de Intervenção
Ambiental foi medida de forma equivocada pelo pessoal da topografia e incluída no requerimento, visto que já foi vendida à outra
pessoa.

O processo de intervenção ambiental foi instruído com falsas informações e não dá subsídios para sua análise, não estando
também de acordo com à legislação vigente; portanto a intervenção não deve ser autorizada com base na Lei 12.651 de 2012,
Lei 20.922 de 2013, Decreto 47.749 de 2019 e resolução 1905 de 2013.

6. Conclusão:

Dessa forma, sugere-se o INDEFERIMENTO da solicitação para INTERVENÇÃO AMBIENTAL em 8 ha, que ocorreria no
bioma CERRADO, com rendimento lenhoso de 245,36 m³, no imóvel FAZENDA BAÚ, de interesse de SARAPÓ ENERGIA
SOLAR SPE LTDA.

Diante do exposto acima, em atendimento a Legislação Florestal Vigente, o processo deverá ser encaminhado ao Núcleo de
Controle Processual – URFBio Jequitinhonha, para análise e emissão da documentação necessária ao seu indeferimento.

RESPONSÁVEL PELO PARECER TÉCNICO
Nome: Luiz Gustavo Catizani Carvalho
MASP: 1489604-7
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Data do Parecer: 23/10/2020

Documento assinado eletronicamente por Luiz Gustavo Catizani Carvalho, Servidor,
em 23/10/2020, às 17:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
20976463 e o código CRC DB225F50.

Referência: Processo nº 2100.01.0040274/2020-84 SEI nº 20976463
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS

CONTROLE PROCESSUAL Nº 507/2020
Indexado ao (s) Processo (s) Nº: 14010000422/20

Requerente: Sarapó Energia Solar SPE LTDA

CNPJ: 34.896.284/0001-68

Imóvel da Intervenção: Fazenda Baú

Município: Minas Novas /MG

 

Objeto:

1. Supressão de cobertura de vegetação nativa, sem destoca, para uso alternativo do solo
em uma área de 8 ha.

Área do Imóvel Rural: 184,90 ha. 

Imóvel Rural Inscrito no CAR: Sim

Reserva Legal Inscrita no CAR: Sim

Finalidade: Infraestrutura/ Usina Solar

Núcleo Responsável: NAR Capelinha/MG

Autoridade Ambiental: Luiz Gustavo Catizani Carvalho MASP: 1489604-7

Projetos apresentados: 

Plano de Utilização Pretendida – PUP (19474298)

Inventário Florestal (Censo) – (19474298)

 

Normas observadas para a análise:

Lei Estadual n°. 20.922, de 2013, Resolução Conama 392/2007, Lei nº 12.651 de 2012,
Decreto Estadual 47.749, de 2019, Deliberação Normativa nº 217, de 2017, Resolução
Conjunta SEMAD/IEF nº 1.905, de 2013, Lei Estadual nº 9.743, de 1988 e Lei Estadual nº
20.308, de 2012. 

 

Vistos...
 

 

1 – RELATÓRIO
Trata o presente de análise de requerimento de intervenção ambiental, que

objetiva a supressão da cobertura vegetal nativa, com destoca, em uma área de 8 ha, com a
finalidade de implantação de infraestrutura, por meio da instalação de uma usina solar.
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O imóvel de denominação “Fazenda Baú”, objeto da presente análise, localiza-se
no município de Minas Novas/MG e possuí área total de 184,90 ha, correspondentes a 4,6
módulos fiscais, de aproximadamente 40 ha, conforme o parecer técnico nº 24 (2097463).

 A propriedade encontra-se inserida no bioma Cerrado e apresenta fitofisionomia
de Cerrado Típico e Floresta Estacional Semidecidual – FESD, além disso, encontra-se na
Bacia hidrográfica do Rio Jequitinhonha. Ademais, após verificação no IDE-SISEMA, constatou-
se que o imóvel não se localiza em área prioritária para conservação nem em zona de
amortecimento ou área de entorno de unidade de conservação.

Nota-se pelo item 5 do requerimento de Intervenção ambiental (19474283) bem
como pela Certidão de dispensa de licenciamento (19474311), que o empreendedor
apresentou informações declaradas de que a atividade requerida não é passível de
licenciamento ambiental, tratando-se, assim, de análise competente ao Instituto Estadual de
Florestas – IEF.

Notabiliza-se que o empreendimento encontra-se cadastrado no Sinaflor em
observância ao que dispõe os artigos 35 e 36 da Lei 12.651/12 e Instruções Normativas IBAMA
nºs 21/2014, 13/2017 e 14/2018, conforme se pode aferir pelo comprovante (19474301).

 

É o relatório, passo a opinar:

 

 

2 – ANÁLISE
Em análise aos documentos, bem como do parecer técnico nº 24 que instruem o

presente processo, foram constatadas, a partir da vistoria realizada, inconsistências nos
documentos apresentados. Inicialmente, em consulta ao IDE-Sisema, verificou-se a
possibilidade de haver Área de Preservação Permanente - APP no local que não foi
devidamente declarada no Cadastro Ambiental Rural – CAR (19474297). Posteriormente, no
momento da vistoria, a questão foi confirmada, já que o Técnico identificou que na coordenada
consultada nas imagens de satélite, se tratavam de dois cursos d´água intermitentes, que
estavam secos em razão das intervenções antrópicas e que são afluentes do rio que passa na
propriedade.

Ainda na vistoria, o técnico responsável constatou que a APP possuí uso
alternativo do solo, se tratando da atividade de pastagem que está inativa, uma vez que não há
desenvolvimento de pecuária no imóvel.

Inobstante em consulta às imagens de satélite a Reserva Legal apareça
totalmente vegetada, por se tratar de local de acesso complicado, a mesma não foi vistoriada.
Ademais, como informado no parecer técnico, é possível constatar que há APP computada
como Reserva Legal, haja vista a identificação dos cursos d´agua que se tratam de APP, e não
foram identificados nem no CAR, nem na planta planimétrica.

Quanto ao Inventário Florestal apresentado junto ao PUP, embora não seja
exigência para a análise em tela por se tratar de área de requerimento de supressão de área
menor que 10 ha, o mesmo foi apresentado em razão das espécie Handroanthus ochraceus
(ipê-amarelo-do-cerrado), imune de corte, nos termos da Lei Estadual nº 9.743, de 1988, com
alterações pela Lei Estadual nº 20.308, de 2012. No entanto, como informado no Anexo III -
Parecer Único (20976463), os indivíduos não foram identificados adequadamente com
plaquetas, além do fato das árvores estarem sem folhas, o que dificultou a conferência das
espécies, sendo a mesma feita apenas em dois indivíduos. Diante disso, como informado no
parecer técnico nº 24, não foi possível fazer uma análise efetiva do Inventário Florestal
apresentado.

Além de tudo o que foi exposto, no momento da vistoria, o responsável pelo imóvel
que acompanhava o procedimento informou que a equipe topográfica contratada para medir o
imóvel da intervenção requerida mediu uma área que não pertence mais ao Imóvel em questão,
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uma vez que foi vendida para um dos confrontantes do terreno. Diante disso, é notório que há
nos documentos apresentados incoerências graves, impossibilitando o prosseguimento da
análise.

Diante dos fatos apresentados, verifica-se que a análise do processo de
intervenção ambiental ora requerido restou-se prejudicada, haja vista que, nos termos do art. 35,
I, da Lei 20.922,  de 2013, não é admitida conversão de novas áreas para uso alternativo do
solo quando há computo de APP em Reserva Legal.

Ademais, conforme aferiu o Técnico responsável pela análise do processo, nos
termos do Parecer Único – Anexo III (20976463) os documentos apresentados também não
estão aptos para subsidiar o pleito em questão e, consequentemente, não atendem as
condições contidas nas legislações vigentes, não podendo o requerente, assim, obter a
autorização pelo órgão ambiental para a intervenção pretendida.

 

3 – DA CONCLUSÃO
 

Isto posto,

 

Considerando encontrar-se o presente em desconformidade com o Decreto nº
47.479, de 2019, e com a Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº. 1.905, de 2013;

Considerando a existência de Parecer Técnico nº 24, opinando pela inviabilidade
ambiental da intervenção pretendida, conforme Parecer Único – Anexo III (20976463);

Considerando o óbice legal previsto no art. 35, da Lei 20.922, de 2013;

MANIFESTA este Núcleo Regional de Controle Processual pelo
INDEFERIMENTO da intervenção pretendida;

Cumpre informar, que o requerente recolheu a Taxa Florestal e Taxa expediente
exigidas.

Por último, ressalta-se que a competência para autorizar a intervenção pretendida
será da Supervisora da Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade Jequitinhonha, por
força do disposto no art. 38, parágrafo único, I, do Decreto Estadual nº 47.892, de 2020.

 

É o parecer, s.m.j.

 

 

Diamantina, 27 de outubro de 2020.

 

Paloma Heloísa Rocha
Núcleo de Controle Processual

Coordenadora

 IEF/URFBio Jequitinhonha

OAB/MG 181.728/MASP 1459831-2

 

Isadora Fernandes Quaranta
Estagiária de Direto

IEF/URFBio Jequitinhonha
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Documento assinado eletronicamente por Paloma Heloisa Rocha, Coordenadora, em
28/10/2020, às 22:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Isadora Fernandes Quaranta, Servidor (a)
Público (a), em 29/10/2020, às 13:52, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
21095455 e o código CRC BF221327.

Referência: Processo nº 2100.01.0040274/2020-84 SEI nº 21095455
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

URFBio Jequitinhonha - Núcleo de Controle Processual

 

Decisão IEF/URFBIO JEQ - NCP nº. Administrativa/2020
Diamantina, 27 de outubro de 2020.

  

DECISÃO ADMINISTRATIVA
 

Processo SEI nº: 2100.01.0040274/2020-84
Processo n°: 14010000422/20
Requerente: Sarapó Energia Solar SPE LTDA
 

Eu, Supervisora da Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade do Norte,
conforme delegação de competência estabelecida e nos termos da competência do art. 38, do
Decreto Estadual nº 47.892, de 2020, resolvo INDEFERIR o Processo Administrativo nº
14010000422/20, formalizado em nome do empreendimento Sarapó Energia Solar SPE LTDA,
em que se requer a Supressão de cobertura vegetal nativa, com destoca, para uso alternativo do
solo, em uma área de 8 ha, na propriedade denominada “Fazenda Baú”, localizada no município
de Minas Novas/MG, com embasamento no disposto no Parecer Técnico nº 24 (20976463) e
Controle Processual nº 507/2020 (21095455), opinando pelo indeferimento da intervenção
pretendida. 

 
Publique-se a presente decisão.

Documento assinado eletronicamente por Margarete Suely Caires Azevedo,
Supervisora Regional, em 28/10/2020, às 11:01, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
21096880 e o código CRC FDE4758F.

Referência: Processo nº 2100.01.0040274/2020-84 SEI nº 21096880
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